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Processo nº 0373525-85.2010.8.19.0001
Processo n.º 0373525-85.2010.8.19.0001 SENTENÇA MARCOS GERTNERS PROCÓPIO RODRIGUES VALLE propôs ação de indenização por danos materiais, morais e perdas e danos, em face de UNIBANCO INVESTISHOP, qualificados às fls. 02, objetivando seja a ré condenada a reparar e compensar os danos sofridos, bem como os prejuízos havidos, em razão de má administração de suas finanças confiadas à ré para investimento em ações. Alega que, por intermediação da ré, sempre investiu em ações da bolsa de valores auferindo lucros; que, por orientação da ré adquiriu, em maio de 2009, 8.500 ações da empresa Comgás com o investimento de R$14.260,46; que verificando a não movimentação de operação de compra e venda das ações negociadas, contatou a ré no dia 19.05.2009, sendo informado que as ações não estavam sendo negociadas porque se tratavam de ações de subscrição, cujo prazo de negociação na bolsa de valores havia sido encerrado; que a ré não lhe informou quanto ao prazo de subscrição que se dava naquele dia 19 de maio; que no mesmo dia solicitou orientação ao atendente da ré para evitar prejuízos e, assim, fez a subscrição de 8.500 ações CGAS11 por 8.500 ações CGAS5, totalizando um novo investimento de R$260.468,36, sendo certo que o demonstrativo é datado de 21/05, eis que as operações executadas somente são creditadas ou debitadas dois dias úteis após na conta do investidor; que, diante dos investimentos, já havia desembolsado a quantia de R$274.729,82; que no dia 10.06.2009 constatou que o ativo CGAS5 ainda não estava disponível para operar, tendo a ré esclarecido que as ações CGAS11 haviam se tornado CGAS12 e que como sua liquidez era muito baixa só poderia negociá-la pela mesa da corretora; que posteriormente foi informado que as ações CGAS11 não seriam subscritas pela CGAS5, mas sim pela CGAS12, papel da empresa Comgás sem negociação na bolsa; que foi informado ainda que a única maneira de rever seu investimento seria entrando em contato com a Comgás para que esta comprasse os papéis subscritos (CGAS12) pelo mesmo valor pago em 19 de maio, ou seja, de R$30,64 por unidade, perdendo, assim, o investimento inicial de R$14.260,46; que após pedidos de restituição do valor investido, a ré, no dia 31.07.2009, creditou em sua conta corrente o valor de R$259.166,02; que foi mal orientado pela ré em subscrever ações que não davam direito à negociação na bolsa de valores, vez que a restituição do valor somente poderia se dar mediante crédito a ser realizado pelo próprio Banco de Custódia das Ações da empresa Comgás, no caso, o Banco Itaú; que no dia 03 de agosto de 2009 a ré informou que o crédito era referente a subscrição da empresa Comgás; que passados mais de dois meses após o efetivo desembolso de R$274.728,82, deixou de perceber a importância de R$30.948,45 referente à rentabilidade do período, caso a ré tivesse informado adequadamente o modelo da operação ou lhe tivesse estornado imediatamente o valor aplicado indevidamente; que verifica-se o ganho que teve de 11,27% na mesma época com outro capital de investimento seu, disponível em outras operações do mesmo modelo, Bolsa de Valores; que deixou ainda de receber no investimento o valor de R$15.562,80 referente a diferença do total investido na operação e o valor a menor restituído em sua conta corrente; que a ré falhou de forma negligente na prestação dos serviços, embora tivesse recebido corretamente pelas comissões de corretagem, eis que se omitiu, deixando de informar as mudanças no ativo da empresa escolhida pelo autor para investimento, induzindo com informações indevidas, fazendo com que ele autor investisse ainda mais em uma operação sem ganho. Requer seja a ré condenada ao pagamento de indenização a título de dano material no valor de R$15.562,80; ao pagamento de indenização pelas perdas e danos no valor de R$30.948,45, referente à rentabilidade do período que deixou de auferir; bem como ao pagamento de indenização a título de danos morais, em valor a ser fixado. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 14/74. Indeferida a gratuidade de justiça, a parte autora quedou-se inerte, sendo proferida sentença de extinção do feito por ausência de pressuposto de desenvolvimento válido e regular, fls. 101/2. Interposto agravo de instrumento que não recebeu efeito suspensivo, comprovado o recolhimento, foi determinada a citação da parte ré. A parte ré ofereceu a contestação de fls. 128/141, instruída com os documentos de fls. 142/262, alegando que na realidade o autor não adquiriu ações, mas sim, direitos de subscrição de ações, ou seja, o direito de preferência do acionista de uma empresa aberta de adquirir novas ações dessa companhia durante eventual operação de aumento de capital; que o acionista pode negociar seus direitos de subscrição em mercado de bolsa, respeitando o período disponível para negociação de tais ativos; que a própria Comgás enviou aviso aos acionistas informando que não se tratava de oferta pública, não havendo registro na CVM e não haveria negociação em bolsa de valores ou mercado de balcão; que esta informação é de responsabilidade da empresa, sendo pública e divulgada pelo site da CVM, sendo do interesse do investidor obtê-la; que quando o autor adquiriu a totalidade de 8.500 direitos de subscrição de ações preferenciais classe B da empresa Comgás (CGAS11), nos dias 07, 11 e 12 de maio de 2009, não acionou a Central de Atendimento Investshop para buscar quaisquer esclarecimentos sobre o assunto; que no dia 19 de maio de 2009 o autor contatou a sua Central de Atendimento por telefone para obter esclarecimentos acerca de tal evento corporativo, sendo que o prazo final para negociação dos direitos de subscrição em bolsa já esta extinto, mas a subscrição das ações podia ser executada até o dia 20 de maio de 2009 no mercado de bolsa, porém o autor optou pela subscrição das ações, ou seja, compra de 8.500 ações preferenciais classe B da empresa Comgás, código de negociação CGAS5, ao preço ofertado de R$30,64; que o autor recebeu os recibos de subscrição identificados pelo código CGAS12, como de praxe; que os ativos foram resgatados pela empresa em 31 de julho de 2009, mediante o pagamento do respectivo preço de emissão, sem correção monetária, o que era característica da subscrição, conforme se vê do Aviso encaminhado aos acionistas; que o autor não negociou o seu direito de subscrição, logo, não pode responsabilizar ela ré pelos supostos valores perdidos, nem por qualquer desvalorização do investimento; que houve fato exclusivo do autor; que o autor não sofreu qualquer abalo a sua imagem que justificasse o pedido de dano moral; que sempre houve a participação decisiva do autor; que inexistem os alegados danos. Requer a improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 266/268. As partes se manifestaram em provas, tendo apenas a parte autora requerido a produção de prova oral, consistente no depoimento pessoal do representante legal da ré, fls. 270. Designada Audiência de Conciliação, na mesma ocorreu o que consta da assentada de fls. 274, tendo as partes requerido a suspensão do feito pelo prazo de 20 dias. A parte ré se manifestou às fls. 275, informando que apresentou proposta de acordo no valor de R$20.000,00 o que não foi aceito pelo autor. Requereu, ainda, a produção de prova pericial. Pela decisão de fls. 276, restou deferido a prova oral e indeferida a prova pericial. A parte ré agravou de instrumento, sendo a decisão reconsiderada e nomeado perito, fls. 289. Apresentada proposta de honorários, fls. 293,foi a mesma aceita, sendo os honorários homologados, fls. 311. Laudo Pericial às fls. 337/343, sobre o qual apenas a parte autora se manifestou, concordando com o mesmo, fls. 345. As partes apresentaram alegações finais. Relatei. Decido. Busca a parte autora indenização pelos danos sofridos, bem como pelos prejuízos havidos, em razão ausência de informações claras e necessárias na realização dos investimentos com aquisição e subscrição de ações. O caso concreto versa, indubitavelmente, sobre relação de consumo e ao caso se aplica a Lei 8.078/90, pois a autora mantinha relação com a Ré. O art. 3º estabelece que: 'Art.3º - Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvam atividades de produção, montagem, criação, construção, transformação ou comercialização de produtos ou prestações de serviços. (grifei) § 2º - Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.' (grifei) A ré é uma instituição financeira e é remunerada pelos serviços mencionados; logo, dúvidas inexistem que a relação é de consumo. A Lei 8.078/90 foi introduzida no Direito Positivo Brasileiro em decorrência de mandamento constitucional, contido nos arts. 5º, XXXll, 24, Vlll e 48 do ADCT. É inquestionável que a parte autora, ao firmar contrato com a Ré, colocou-se em situação de consumidora. Conforme entendimento pacífico da doutrina e jurisprudência a responsabilidade é objetiva, consoante o estabelecido no art. 14 do CDC, que dispõe: 'Art.14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos aos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua função e riscos.'(grifei) Assim sendo, a responsabilidade que se aplica ao caso é objetiva, não necessitando que a parte autora faça prova de culpa da Ré; logo, basta provar o dano e a relação de causalidade, que, in casu, restaram demonstrados. Conforme se extrai do laudo pericial, que não sofreu qualquer impugnação, o Sr. Perito demonstrou a perda em valores históricos obtida pelo autor nas operações mencionadas na inicial, sendo o valor de R$15.534,45 na operação denominada CGAS5-Comgás. Assim, considerando que a parte autora contratou os serviços de corretagem e intermediação de operações no mercado financeiro junto à ré, deveria mesma ter prestado todas as informações de forma clara, a fim de que o autor não sofresse as perdas encontradas pelo Sr. Perito e que se deram de forma desnecessárias, ante a falta de informação que deveria ser prestada pela ré. Registro que as informações a serem prestadas pela ré são independentes da alegada experiência do autor. Tratando-se de um dever da ré, já que o autor confiou junto à ré seus recursos financeiros. Logo, deve a ré reparar as perdas havidas e encontradas pelo Sr. Perito. Quanto ao pedido de indenização das perdas e danos, ou seja, do que o autor deixou de ganhar em razão da não aplicação de seus recursos em outro investimento, entendo que o mesmo não merece acolhida, uma vez que o poder de decisão de aplicação é do autor. Logo, não se pode atribuir tal responsabilidade à parte ré que, apenas tem a obrigação de informar ao autor as opções de aplicações, como de fato ocorreu, já que o autor também realizou investimentos em outras operações. Quanto ao alegado dano moral, entendo que o mesmo restou comprovado, devendo ser compensado, já que este é sofrimento humano, a dor, a mágoa, a tristeza imposta injustamente a outrem, alcançando os direitos da personalidade agasalhados pela Constituição Federal nos incisos V e X do art. 5º. O quantum estipulado em razão de um pedido de dano moral tem dupla finalidade: a compensação pela dor sofrida e uma expiação para o culpado, ou seja, uma pena privada, no entender da doutrina e jurisprudência. Assim, o valor deve ser tal que não acarrete um enriquecimento sem causa a Autora do pedido, nem seja desproporcional à culpa da Ré. Culpa, esta, que não precisa ser provada pela parte autora. Caio Mário da Silva Pereira, nosso mestre, ao referir-se ao dano moral, diz: ´O problema de sua reparação deve ser posto em termos de que a reparação moral, a par do caráter punitivo imposto ao agente, tem de assumir sentido compensatório. Sem a noção de equivalência, que é própria do dano material, corresponderá à função compensatória pelo que tiver sofrido. Somente assumindo uma concepção desta ordem é que se compreenderá que o direito positivo estabelece o princípio da reparação moral. A isso é de se acrescer que a reparação do dano moral insere-se uma atitude de solidariedade à vítima´. in Responsabilidade Civil, ed. 5º, 1994. A indenização a título de dano moral somente é cabível diante da ação ou omissão praticada injustamente pelo ofensor. No caso, caracterizada está esta ação - má administração dos recursos que lhe foram confiados e incerteza de reavê-los. O dano moral é indenizável quando o fato afeta o íntimo do ofendido, a vida familiar, social e profissional, e tem como finalidade reparar a dor, a angústia e o sofrimento. Logo, cabe à Ré reparar os danos causados. Pelo exposto, julgo procedentes, em parte, os pedidos para: a) condenar a parte ré a pagar a parte autora a perda encontrada pelo Sr. Perito no valor de R$15.534,45 (fls. 343), corrigida monetariamente desde 31/07/2009 e acrescida de juros de mora de 1% ao mês a partir da citação; b) condenar a parte ré a indenizar a parte autora à quantia de R$10.000,00 (dez mil reais), a título de dano moral, diante do sofrimento que a ré impôs indevidamente à autora, devendo a quantia ser corrigida monetariamente e acrescida de juros de mora de 1% ao mês a partir da citação. Considerando que a parte autora restou sucumbente me menor parte, condeno a Ré no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. P.R.I. Rio de Janeiro, 09 de janeiro de 2014. LEDIR DIAS DE ARAÚJO Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 20.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
